
44234  Diário da República, 2.ª série — N.º 160 — 18 de Agosto de 2010 

do candidato às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

12.3 — Complementares — Entrevista Profissional de Selecção
12.3.1 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma 

objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos comporta-
mentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o entrevis-
tador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade 
de comunicação e de relacionamento interpessoal.

13 — Tipo, forma, duração e temáticas da Prova de Conhecimen-
tos.

13.1 — A Prova de Conhecimentos, nas referências 1 e 2 com carácter 
eliminatório, terá a forma prática e a duração de quarenta e cinco minutos, 
para a Refª.1 e de 1 hora para a Referência 2, consistindo no seguinte:

Referência 1 Assistir à exumação de um corpo e definir quais os 
procedimentos a adoptar na sequência da mesma.

Referência 2
1 — Abertura de um coval e preparação do mesmo para a inumação;
2 — Execução de uma exumação;
3 — Lavagem e tratamento da ossada após a exumação.

14 — Critérios de apreciação, ponderação e eliminação: Cada um 
dos métodos de avaliação será avaliado, respectivamente, de 0 a 20 
valores. A ponderação, para valoração final, da Avaliação Curricular e 
da Prova de Conhecimentos será de 40 %, da Entrevista de Avaliação de 
Competências e da Avaliação Psicológica será de 30 % e da Entrevista 
Profissional de Selecção de 30 %. A valoração final dos métodos de 
selecção é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até 
às centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Os parâmetros 
de avaliação e critérios de apreciação e ponderação constam da Acta 
n.º 1 dos presentes procedimentos concursais. Cada um dos métodos de 
selecção é eliminatório pela ordem enunciada no artigo 18.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro e, é excluído do procedimento o can-
didato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos 
métodos, não lhe sendo aplicado o método seguinte.

15 — Publicitação da Lista Unitária de Ordenação Final dos Candi-
datos — A lista unitária de ordenação final dos candidatos é publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada nas instalações da Divisão 
de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Odivelas sita na morada 
referida no ponto 9 e disponibilizada na página www.cm-odivelas.pt

16 — Indicação de quem não pode ser candidato: Não podem ser 
admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados 
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no Mapa de Pessoal da 
Câmara Municipal de Odivelas idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o presente procedimento.

17 — Ordem de recrutamento: Nos termos da alínea d) do artigo 54.
º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia-se 
pelos candidatos colocados em situação de mobilidade especial, de 
seguida, nos termos dos n.os 4 e 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, o recrutamento efectua-se de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

17.1 — Critérios de ordenação preferencial: Em situações de igual-
dade de valoração, aplica-se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — Quotas de Emprego:
Refª1- Nos termos do previsto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei 

n.º 29/01, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência terá preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal;

REfª2 — Nos termos do previsto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 29/01, de 3 de Fevereiro, é garantida a reserva de um lugar para 
candidatos com deficiência.

19 — Posicionamento remuneratório: Nos termos da alínea a), do 
n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, após o 
termo do procedimento concursal o posicionamento remuneratório do 
trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da carreira é 
objecto de negociação com a Câmara Municipal de Odivelas.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, o Município de Odivelas, enquanto entidade 
empregadora pública, promove activamente uma política de igualdade 
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na 
progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido 
de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

Odivelas, 28 de Julho de 2010. — A Presidente da Câmara Municipal, 
Susana de Carvalho Amador.
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Aviso n.º 16446/2010

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 
do n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, torna -se público que, na sequência do procedimento concursal 
comum, aberto por aviso 9234/2009, de 7 de Maio, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, rectificado pela Declaração de Rectificação 
n.º 1345/2009, de 26 de Maio, para ocupação de 3 postos de trabalho na 
carreira de Assistente Técnico e na categoria de Assistente Técnico de 
Turismo do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras, de acordo 
com a respectiva lista unitária de ordenação final, foram celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com inicio a 1/5/2010, Posição 1 — nível remuneratório 5, previstos na 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com Ana Mafalda Jorge de Cam-
pos, Maria Margarida Messias de Oliveira Miranda e Romeu Maciel 
Paiva Oliveira.

Oeiras, 09 de Agosto de 2010. — Pelo Presidente, a Directora Mu-
nicipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula 
Magalhães Saraiva.
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 Aviso n.º 16447/2010

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 
n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência do procedimento concursal comum, 
aberto por aviso n.º 14681/2009 do Diário da República, 2.ª série, n.º 159 
de 18 de Agosto de 2009, para ocupação de 2 postos de trabalho na 
carreira de Assistente Técnico e na categoria de Assistente Técnico de 
Fotografia do mapa de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras, de acordo 
com a respectiva lista unitária de ordenação final, foram celebrados 
contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
com inicio a 01/5/2010, Posição 4 — nível remuneratório 9, previstos 
na Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, com Maria do Carmo Garcia 
Montanha e Carlos Alberto Gonçalves dos Santos.

Oeiras, 9 de Agosto de 2010. — Pelo Presidente, a Directora Mu-
nicipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula 
Magalhães Saraiva.

303582414 

 Aviso n.º 16448/2010

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo
indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 
n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência do procedimento concursal comum, 
aberto por aviso n.º 9597/2009 do Diário da República, 2.ª série, n.º 93 
de 14 de Maio, para ocupação de 1 posto de trabalho na carreira de Téc-
nico Superior e na categoria de Técnico Superior de Design, do mapa 
de pessoal da Câmara Municipal de Oeiras, de acordo com a respectiva 
lista unitária de ordenação final, foi celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com inicio a 01/06/2010, 
Posição 3 — nível remuneratório 19, previstos na Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, com Rosa Maria Duarte Pascoal

Oeiras, 09 de Agosto de 2010. — Pelo Presidente, a Directora Mu-
nicipal de Administração e Desenvolvimento Organizacional, Paula 
Magalhães Saraiva.

303584464 

 Aviso n.º 16449/2010

Contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 
n.º 1 e do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
torna -se público que, na sequência do procedimento concursal comum, 
aberto por aviso n.º 12416/2009 do Diário da República, 2.ª série, n.º 134 




